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Assunto: Tutela para pessoas com deficiência intelectual 

Na UE vivem cerca de 80 milhões de pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. Muitas destas 
pessoas, nomeadamente pessoas com deficiências intelectuais ou psicossociais, estão total ou 
parcialmente privadas da sua capacidade jurídica, sendo-lhes, por conseguinte, negado o direito a 
viverem de forma independente e tomarem decisões sobre as suas vidas. Os cidadãos europeus 
nesta situação não podem escolher onde querem viver e com quem, vêem-se impossibilitados de 
votar ou candidatarem-se a eleições, incluindo as eleições europeias, e não podem casar ou assinar 
contratos de trabalho. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, ratificada pela UE e por quase todos os seus Estados-Membros, promove uma 
abordagem baseada nos direitos humanos, reconhecendo que todas as pessoas portadoras de 
deficiência são titulares de direitos e que lhes deve ser reconhecida capacidade jurídica em igualdade 
de circunstâncias com as demais pessoas. Esta perspetiva da deficiência tem profundas implicações 
legislativas em matéria de capacidade jurídica e tornou necessária uma transição de uma situação 
em que poderes legais são conferidos a outras pessoas para tomarem decisões em nome de 
pessoas portadoras de deficiência (processo conhecido como substituição da tomada de decisões) 
para outro modelo em que as pessoas são apoiadas na tomada das suas próprias decisões (a 
chamada tomada de decisões apoiada). Apesar de a Convenção ter sido ratificada por quase todos 
os Estados-Membros da UE, as legislações dos Estados-Membros ainda legitimam a recusa da 
capacidade jurídica com base na deficiência, o que configura uma discriminação. Existem modelos 
eficazes de tomada de decisões apoiada que devem continuar a ser desenvolvidos para dar um apoio 
adequado e habilitar todas as pessoas a fazerem escolhas e gozarem dos seus direitos como 
quaisquer outros cidadãos europeus. Em 2015, os esforços das instituições da UE neste domínio 
foram reavaliados pelo Comité dos Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU mas, de acordo 
com o relatório intercalar da Comissão sobre a Estratégia Europeia para a Deficiência, registaram-se 
poucos progressos nas questões relacionadas com a capacidade jurídica e os direitos da UE. 

Como podemos melhorar o papel das instituições da UE no quadro das suas competências neste 
domínio para incentivar de forma mais ativa os Estados-Membros da UE a alterarem as suas 
legislações em matéria de capacidade jurídica?  Que medidas podem ser adotadas pela UE para 
assegurar que as pessoas privadas da sua capacidade jurídica podem exercer os seus direitos ao 
abrigo do direito europeu, e na medida do possível, e inclusivamente usarem do seu direito a votar 
nas próximas eleições para o Parlamento Europeu? 

Apresentação: 31.10.2017 
Transmissão: 2.11.2017 
Prazo: 9.11.2017 


